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Focado na capacitação de jornalistas sobre a lei ambiental brasileira – assunto em debate no 
Congresso Nacional –, o evento reuniu 42 profissionais de agências de notícia, jornais e revistas 
nacionais e internacionais. O objetivo do seminário foi promover o diálogo entre jornalistas que 
cobrem questões ambientais e cientistas de áreas relevantes para o debate como clima, 
biodiversidade, economia e agricultura familiar. 
 
Considerada uma das leis ambientais mais avançadas do mundo, o Código Florestal é ameaçado 
pela bancada ruralista, que pretende agir em causa própria, modificar a lei e com isso garantir que 
as motosserras ajam livremente devastando as florestas brasileiras. 
 
O debate sobre as possíveis mudanças no código está acontecendo na Comissão Especial na Câmara 
dos Deputados – a qual, diga-se de passagem, é dominada por parlamentares ruralistas. O 
responsável pela relatoria é o deputado Aldo Rebelo (PCdoB-SP), que pode entregar a qualquer 
momento sua avaliação. O Greenpeace tentar barrar a destruição das matas evitando que o resultado 
do relatório seja negativo para o ambiente. Você pode nos ajudar assinando uma petição que será 
enviada para o deputado. 
 
Conteúdo 
 
Paulo Adário, diretor da campanha de Amazônia do Greenpeace, abriu o seminário falando sobre o 
ataque sistemático que a bancada da motosserra faz ao Código Florestal, e como trabalhar com as 
cadeias produtivas – como o Greenpeace faz no caso de gado e soja – ajudam a garantir uma ação 
eficaz na proteção do ambiente e da biodiversidade. 
 
Carlos Alberto Scaramuzza, superintendente de conservação do WWF Brasil, apresentou uma 
pesquisa desmontando um dos principais argumentos dos ruralistas: que o código impede a 
produção agrícola e engessa o crescimento no Brasil. A pesquisa focou cinco cidades cuja economia 
é baseada na agricultura e mostrou que a preservação das áreas de proteção permanente (APP) não 
impediram a produção agrícola eficiente nesses locais. 
 
O cientista Gerd Sparovek, da Esalq (Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz), ligada a 
USP, mostrou um levantamento inédito sobre terras agricultáveis no Brasil. O resultado é que a 
legislação ambiental não inviabiliza a agricultura. Segundo o estudo, há terra fértil suficiente 
somente nas áreas de pasto para dobrar a atual produção de grãos no Brasil. A pesquisa analisa o 
território brasileiro – quanto de florestas ainda apresenta e quanto já foi alterado – e demonstra que 
existe um déficit de APPs e reserva legal em várias regiões, que precisam ser sanadas, mas que os 
terrenos já modificados são mais que suficientes para garantir o crescimento do agronegócio 
nacional. 
 
O analista da Procuradoria Geral da República Anthony Brandão, professor da UnB (Universidade 
de Brasília), falou como o Código Florestal em si não é um problema, mas como o governo falha 
em implementá-lo e fiscalizar sua aplicação. "Não adianta falara que reserva legal não presta se 
nem implementada ela foi. Vamos primeiro testar antes de falar que o código não funciona", disse. 
 
O jurista Carlos Marés, procurador-geral do Paraná, afirmou que o Código Ambiental protege a 
sociedade e seus interesses ao estabelecer um limite de destruição das florestas. "Não é possível 



aplicar um conceito do século 19 de 'limpeza de terreno' em pleno século 21", disse. Ele explicou 
que o fato de um terreno ser considerado particular não exime seu proprietário de responsabilidades 
com o coletivo, como a preservação ambiental. "É próprio da modernidade estabelecer limites ao 
pleno uso da liberdade. Isso acontece em qualquer país do mundo, em relação aos mais diferentes 
bens." 
 
O desmatamento da floresta amazônica traz impactos negativos em âmbito regional e nacional, 
mostrou o cientista do Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), Gilvan Sampaio. A 
derrubada das árvores e a conversão do solo em plantação ou pasto alteram a dinâmica das chuvas 
na região, em primeiro lugar, e reduz o volume de umidade essencial para a existência do Pantanal e 
para a agricultura no Sudeste. A situação só se agrava com o efeito estufa. 
 
João de Deus, diretor do Departamento de Florestas do Ministério do Meio Ambiente e professor da 
UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina), falou sobre a responsabilidade compartilhada entre 
governo e proprietários rurais sobre a preservação da natureza. "Existe um interesse maior coletivo 
que não pode ser subjugado pelos interesses particulares." 
 
Luiz Zarref, dirigente da Via Campesina e do MST, negou um argumento normalmente usado pelo 
deputado Aldo Rebelo para justificar sua intenção de mudar o Código Florestal. "Todo mundo usa o 
argumento dos pequenos: Confederação Nacional da Agricultura, Ministério da Agricultura..." De 
acordo com Zareff, os produtores familiares – eles sim responsáveis por produzir alimentos para os 
brasileiros, segundo censo recente do IBGE – podem se beneficiar do manejo correto de reservas 
legais e APPs, uma vez que é possível produzir nessas áreas. Em 2008, o setor florestal, com 
extrativismo correto, gerou R$ 3,9 bilhões. Luiz Carlos Estraviz Rorigues, também professor da 
Esalq, completou essas informações e mostrou, com exemplos práticos, como a legislação 
ambiental não impede a utilização das áreas preservadas para obtenção de renda. 
 
Maria José Brito Zakia, consultora na área socioambiental, relatou como foi definida a expansão das 
APPs, com base em um amplo estudo científico produzido, construído por diversos pesquisadores 
que debateram e formularam a proposta que se tornou uma das bases do atual Código Florestal. 
 
Jean Paul Metzger, doutor em ecologia pela Universidade Paul Sabatier de Toulouse (França) e 
professor da USP (Universidade de São Paulo), apresentou estudo que recomenda a existência de 
corredores amplos de florestas para garantir a biodiversidade da fauna e da flora. A pesquisa prova 
que, ao contrário do que dizem os ruralistas, é preciso proteger as APPs para garantir a variabilidade 
genética das espécies. 
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